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{ Prefeitura Municipal de Tacaimbó
Estado de Pernambuco

LEI NO 517 I 2AA5

EMENTA: Dispôe sobre a criaçâo de
Programas Assistenciais e
Culturais e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUN|CIPIO DE TACAIMBO, EStAdO dê
Pemambuco, no uso de suas atribuiçóes conferidas pela Lei Orgânica Municipal, combinado
com os artigos 196, 203, 215 e 217 da Conslítuiçâo Federal, submete à apreciação da
Câmara de Vereadores o seguinte projeto de lei:

Art. 1o. Ficam criados os seguintes progrâmâs assistenciais e cutturais:

| - Programa de ApoÍo aos Portadores cle Necessidades Especiais;
ll * Programa Assistência SocialGeral;
lll- Programa de Promoção do Desenvolvimento Rural;
lV * Programa de habitação popular;
V - Programa Alimentação §olidária;
Vl - Programa Esporte para Todos;
Vll- Programa Tacaimbó Cultural.

Art.20
no fomecimênto g
próteses, cadeiras

Art. 30. O Programa de Assistência Social Geral destinâ-se ao
população das zonas urbana ê rural, côm o objetivo de fornecer documentos,
medicamentos, enxovais, cestas básicas, exames, material de
elétrico, passagens para viagens à procura de
outros benefícios à popuÍaçâo carente e aos

Parágrafo único. No Decreto de regulamentaçâo deverâo constar todâs
abrangidas pelo programâ consoânte ob.ietivos constantes do caput deste artígo.

Art. 4o. O Programa §emeando o
o desenvolvímento rural, consistindo na aq
fenamentas de trabalho pa ra os pequenos produtores
Município, bem como implantação e man utençâo de
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Art. 5o. O Programa de habitação popular destina-se a melhoria das condiçôes
habitacionais da populaçâo da baixa renda, mediante a distribuiçáo de material- p?ra

construção e rêcuperação de moradias destinadas à população carente, locar residências
oara aloiar lemporariamente pessoâs desabrioadas e realizaçâo de proietos de habitacão
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n Art. 60. O Programa Alimentação Solidária destina-se a âssistir às famílias

carentes para combater Íome, miséria e flagelos de seca, .,rundaçáo e catástrofes, mediante
o fornecimento de cestas básicas, sopâo, agasalhos e outros meios.

Art. 7o. O Programa Esporte pâra Todos destina-se a promover o

desenyolvimento do desporto amador, incluindo o fomecimento de medalhas, lrofóus,

vestuários para atletas, fomecimento de passagens e hospedagem para atletas que busquem

a profissionalizaçâo em outros clubes, e outras despesas com o patrocínio de eventos
esportivos.

Art. 8o. O Programa TacaimM Cultural destina-se a promover o desenvolvimento
turístico e cuhural do Município, tendo como finalidade promover eventos de natureza, cívicâ,

Íolclórica, turística, artística e outras manifestações culturais, incluindo a assunção de

despesas com a organização dos eventos tradicionais e com a contratâção de artistas e
shows.

§ 10. Estão inseridas nesle
Festa do Padroeíro, Comemoraçâo da
festividades cu ltura is, cívicas e artísticas.

§ 30"4
progrâmas criados
Municipal.

programa as Íestas de Camaval, Semana Santa,
Emancipação Política, Natal, Ano Novo e demais
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§ 20. Fica o Poder Executivo autorizado, ainda, a celebrar convênios com outras

esferas de govemo para cooperação técnica e Íinanceira para viabilizar transporte,
âlimentação, alojamento e outras despesas com aumento de efetivo poíicíal, corpo de

bombeiros, dentre outros.

Art. 9o. A regulamentaçâo dos programas será feita através de Decreto

Executivo.

Art. 10o. As despesas deconentes desta Lei serão custeadas com recursos

consignados nos orçamentos municipais de cada exercício, em progrâmas e atividades
genéricas ou específicas, consoânte legislação pertinente.

§ 10. para custear as despesas no exercício de 2005, serão utilizadas as

dotações c,insignadas no Orçamento Municipal em atividades destinadas às açÔes de
assiáência social, cultural, festividades e outras relacionadas com a execução dos

programas criados por esta Lei.

s 2.. Os programas que nâo tiverem adequaçáo orçamentária, nos termos o § 1o

deste artigo, serão custóados por meio de Crédito Adicional Especial, atendido o disposto

nos artigoi 16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000, com estudo de impacto orçamentário

e financeiro demonstrado no Decreto de abertura do crédito..

tiberação dos recursos destinados à implantação e manutençâo dos

por esta Lei, fica condicionada a disponibilidade financeira do Tesouro
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t Art. 11'-Na regulamentação dos programas, serão estabelecidos critérios para

seleção dos benefícios, devendo ser levados em consideraçâo, para os p*grr.ài
assistenciais, dentre outros, os seguintes Íatores:

Gabinete do Prefeito, quarta-feira,

| - o beneÍiciário deverá comprovar sua condição de pobreza através de
declaraçâo firmada com duas testemunhas;

ll - sÓ será beneÍiciado o cârente residente no fulunicípio de Tacaimbô.

§ 10. ExcetuaT-se das exigências do inciso Il âo ârt, 11 os critériss distintos,
estabelecidos na legislação federal para progrâmâs especíÍicos criados p"l" Úniáã ã
executados pelo Município.

§ 20. Os beneficiários dos programas serão cadastrados pela Secretaria de Ação
Social, consoante critérios estabelecidos nesta Leí e no regulamento aprovado por Decreto.

Ar1. 12_ Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as ctisposições em contrário, e em especial a Lei Municipal
n0 457, de 10 de março de 200i
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